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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002169-44.2015.815.0000
ORIGEM: 4ª Vara da Comarca de Patos
RELATOR: Juiz Onaldo Rocha de Queiroga, convocado para substituir
a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Misael Pires de Almeida
ADVOGADO: Wellington Luiz de Souza Ribeiro
AGRAVADO: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Felipe de Moraes Andrade 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS  DA
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA. POSSIBILIDADE.
APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE POBREZA SUBSCRITA PELO
PRÓPRIO DEMANDANTE. PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE.
INDEFERIMENTO  QUE  PRESSUPÕE  FUNDAMENTAÇÃO  QUE
EVIDENCIE, DE MANEIRA INCONTROVERSA, A POSSIBILIDADE DE A
PARTE  ARCAR  COM  AS  DESPESAS  PROCESSUAIS.  RECURSO
PROVIDO.

1. “Quando da análise do pedido da justiça gratuita, o magistrado
investigará  sobre  as  reais  condições  econômico-financeiras  do
requerente,  podendo  solicitar  que  se  comprove  nos  autos  a  não
possibilidade  do  pagamento  das  despesas  processuais  e  dos
honorários de sucumbência. "Isso porque a fundamentação para a
desconstituição da presunção estabelecida pela lei de gratuidade de
justiça  exige  perquirir,  in  concreto,  a  atual  situação financeira  do
requerente" (REsp 1.196.941/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe
23/3/2011).”

2. Recurso provido, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC.

Vistos etc.
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Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto por MISAEL PIRES DE
ALMEIDA, cujo objetivo é reformar decisão proferida pelo Juízo de Direito da 4ª
Vara  da  Comarca  de  Patos,  nos  autos  da  ação  de  obrigação  de  fazer  c/c
cobrança (Processo nº 0001644-85.2015.815.0251) movida contra o ESTADO
DA PARAÍBA, que indeferiu o pedido de gratuidade judiciária (f. 31).

O  agravante  afirma  que  requereu  a  concessão  da  gratuidade
judiciária. Contudo, embora indeferida pelo Juiz a quo, assevera que para obter
esse benefício basta, tão somente, a formulação expressa de sua pobreza, até
prova em contrário.

Com base  nestes  argumentos,  pede  a  concessão de  liminar  para
conceder-lhe os benefícios de que trata a Lei n. 1.060/50, pleito esse deferido
por esta relatoria às f. 39/41.

Contrarrazões às f. 49/53.

Parecer ministerial sem manifestação de mérito (f. 55). 

É o relatório. 

DECIDO.

O STJ já firmou entendimento no sentido de que “a afirmação de
impossibilidade  de  arcar  com o  ônus  financeiro  de  processo  judicial  possui
presunção iuris tantum, podendo o magistrado indeferir a assistência judiciária
se não encontrar fundamentos que confirmem o estado de hipossuficiência do
requerente” (EDcl no AREsp 38.303/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 01/08/2012).

Ocorre, porém, que, para indeferir o beneplácito legal, o magistrado
deve perquirir as reais condições financeiras do litigante, fundamentando sua
decisão em base fática  incontroversa,  apta a demonstrar  que a parte  pode
custear as despesas processuais sem prejuízo próprio ou da sua família.

Essa convicção é ratificada pelo STJ, que assim já se pronunciou:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.
REVOGAÇÃO  DE  BENEFÍCIO,  PARA  POSTERIOR  COMPROVAÇÃO  DE
NECESSIDADE  DA  SITUAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA.  ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 1. In casu,
a Corte local, em sede de ação rescisória, revogou a concessão do benefício da
justiça  gratuita,  por  encontrar-se  carente  de  fundamentação  e  diante  da
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ausência  de  elementos  sobre  o  ganho  mensal  de  cada  um  dos  autores,
facultando aos requerentes trazerem aos autos cópias de seus contracheques,
"para fins de exame da alegada pobreza". 2. Quando da análise do pedido
da justiça gratuita, o magistrado investigará sobre as reais condições
econômico-financeiras  do  requerente,  podendo  solicitar  que  se
comprove nos autos a não possibilidade do pagamento das despesas
processuais  e  dos  honorários  de  sucumbência.  "Isso  porque  a
fundamentação  para  a  desconstituição  da  presunção  estabelecida
pela lei de gratuidade de justiça exige perquirir, in concreto, a atual
situação  financeira  do  requerente"  (REsp  1.196.941/SP,  Rel.  Min.
Benedito Gonçalves, DJe 23/3/2011). No mesmo sentido: AgRg no
AREsp 296.675/MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe
15/04/2013.  3. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no AREsp
334.267/AL, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 12/11/2013, DJe 22/11/2013)

In casu, o provimento se limitou a consignar que “não obstante a
declaração de hipossuficiência econômica do demandante acosta aos autos (f.
10),  verifica-se do cotejo com a simulação de custas realizado que a parte
autora percebe salário suficiente ao custeio das despesas processuais” (f. 31).

Entendo que tal fundamento não adentra,  in  concreto,  na
real condição econômica do requerente, eis que a parte pode não dispor
de  numerário  suficiente  à  viabilização  das  despesas  com  a  tramitação
processual,  conforme  se  vê  da  análise  dos  contracheques  constante  das  f.
21/26, não sendo tal fundamentação hábil  para afastar a presunção relativa
que a lei estabelece em seu favor. 

Ademais, a parte até pode ter bens, mas não dispor de numerários
que possam viabilizar,  naquele instante, toda a tramitação processual, como
diligências, perícias e outros atos necessários à correta instrução do feito.

Desta forma, dou provimento ao presente recurso, nos precisos
termos do art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, para, em consequência,
conceder os benefícios da gratuidade processual ao agravante.

Intimações necessárias. Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 01 de dezembro de 2015.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                                   Relator 


